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Rotulagem nutricional obrigatória

•	 	Alimentos para fins especiais: os alimentos para fins especiais, 
ou seja, os formulados para atender a necessidades específicas, 
devem ter no rótulo a respectiva designação, seguida da finalidade 
a que se destina (exemplos: diet, light, enriquecido com vitaminas, 
isento de lactose). Os portadores de enfermidades devem ler os 
rótulos dos alimentos, observando a lista de ingredientes e a ro-
tulagem nutricional para verificar a presença daquele ingrediente 
ou nutriente que não deve consumir ou que pode consumir em 
pequena quantidade. Observe abaixo exemplos de enfermidades 
que precisam incluir em seus cuidados a leitura atenta dos rótulos:

–– Diabetes Melitus:  Atenção aos alimentos com açúcares em 
sua composição, sejam diet ou light. Os produtos diet desti-
nados para dietas com restrição de carboidratos, dietas com 
restrição de gorduras e dietas de ingestão controlada de açúca-



res, devem conter a seguinte advertência: “Diabéticos: contém 
(especificar o tipo de açúcar presente)”;

–– Pressão alta: Atenção ao conteúdo de sódio descrito na in-
formação nutricional dos rótulos. Os produtos diet ou light em 
sódio apresentam baixo ou reduzido teor em sódio. Devem ser 
evitados produtos que contenham sacarina e ciclamato de só-
dio que, embora sejam adoçantes, são substâncias que contêm 
sódio.

–– Doença Celíaca: Atenção à lista de ingredientes dos alimentos 
que contêm em sua composição trigo, aveia, cevada e centeio e 
seus derivados. O rótulo desses alimentos, próximo à lista de in-
gredientes, deve conter a advertência: “Contém Glúten”. Para 
os alimentos que não contêm trigo, aveia, cevada e centeio na 
sua composição a advertência que deve constar no rótulo é: 
“Não contém Glúten”

O que não pode estar presente no rótulo?	
Palavras, sinais ou desenhos que tornem a informação do rótulo falsa, 
como, por exemplo: determinada quantidade de chocolate equivale a 
1 copo de leite;

•	 Atribuir ao produto qualidades que não foram demonstradas, 
como, por exemplo: dizer que o consumo de certa quantidade de 
um produto reduz o risco de doenças do coração;

•	 Destacar presença ou ausência de qualquer nutriente que é próprio 
do alimento, como, por exemplo: óleo vegetal sem colesterol, pois 
nenhum óleo vegetal possui colesterol;

•	 Indicar que o alimento possui propriedades terapêuticas ou medi-
cinais, como, por exemplo: previne a osteoporose.

•	 Ressaltar, em certos tipos de alimentos processados, a presença de 
componentes que sejam adicionados como ingredientes em todos 
os alimentos com tecnologia de fabricação semelhante. Por exem-
plo: “maionese preparada com ovos”, pois toda maionese deve ter 
ovos em sua composição.

A doença celíaca é causada 
pela intolerância ao glúten, uma 
proteína encontrada no trigo, 
aveia, cevada, centeio e seus 
derivados ou em preparações que 
contenham algum desses cereais. 
Por exemplo: massas, pizzas, 
bolos, pães, biscoitos, cerveja, 
uísque, vodka e alguns doces. A 
doença só pode ser diagnosticada 
por meio de exames específicos. 
Para mais informações, visite 
o site da Federação Nacional 
das Associações de Celíacos 
do Brasil em: http://www.
doencaceliaca.com.br/index.
htm
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Vá ao supermercado mais próximo de sua casa e analise os rótu-
los de 10 produtos diferentes; procure pegar alimentos de todas 
as seções do supermercado. Veja se há alguma irregularidade 

nos rótulos; caso encontre, entre em contato com a ANVISA pelo en-
dereço eletrônico: http://www.anvisa.gov.br/institucional/fale-
conosco/mail.asp e faça a denúncia de irregularidade. Assim você 
estará fazendo seu papel de cidadão fiscalizador. 	

Agora, como você já possui conhecimentos a respeito dos nutrien-
tes, poderá exercer seus direitos e deveres de consumidor e também 
optar por alimentos mais saudáveis.					   
	

Aditivos químicos							     
Quanto aos aditivos químicos, assunto que iniciou toda essa discus-
são sobre rotulagem, eles devem ser listados como ingredientes do 
alimento, obedecendo à ordem decrescente de quantidade, ou seja, o 
primeiro da lista apresenta-se em quantidade maior do que o segun-
do, e assim sucessivamente até o último, que está presente em menor 
quantidade do que todos os outros listados antes dele. Agora que 
sabemos como são identificados os rótulos dos alimentos, vamos ver 
as funções dos principais aditivos químicos.

Corantes									       
Os corantes têm a função de “colorir” os alimentos, fazendo com 
que os produtos industrializados tenham uma aparência mais parecida 
com os produtos naturais, sendo assim, mais agradáveis, portanto, 
aos olhos do consumidor. Eles são extremamente comuns, já que a cor 
e a aparência são importantes na aceitação dos produtos pelo consu-
midor. Uma gelatina de morango, por exemplo, que fosse branca, não 
faria sucesso. Um refrigerante sabor laranja sem corantes ficaria com 
a aparência de água com gás, o que faria com que parecesse mais 
artificial, dificultando sua aceitação. Os corantes são encontrados na 
grande maioria dos produtos industrializados, como as massas, bolos, 
margarinas, sorvetes, bebidas, gelatinas e biscoitos, entre outros.

Aromatizantes								     
Os aromatizantes têm por função dar gosto e cheiro aos alimentos in-
dustrializados, realçando o sabor e o aroma. Assim como os corantes, 
os aromatizantes também fazem com que os alimentos industrializa-



dos se pareçam mais com os produtos naturais, pois, como já foi dito, 
isso é essencial na aceitação do produto pelo consumidor.

Informar que um salgadinho artificial de milho tem sabor e cheiro de 
presunto ou de churrasco torna-o mais atrativo, pois o consumidor 
pode reconhecer naquele produto um sabor conhecido, semelhante a 
outro produto não industrializado que ele já comeu, causando a falsa 
impressão de que o produto não é tão artificial assim.

Muitos alimentos não possuem em sua composição as frutas que as 
embalagens anunciam, mas apenas aromatizantes que lhes imitam o 
sabor e o aroma. Por exemplo, alguns produtos industrializados mos-
tram em seu rótulo: “aroma idêntico ao de pêssego”. Essa afirmação 
não garante que aquele alimento contenha pêssegos em sua compo-
sição. O aroma, nesse caso, pode ser imitado por alguma substância 
sintética, ou seja, produzida pelas indústrias e não pela natureza.

Os aromatizantes podem ser encontrados em sopas, carnes enlatadas, 
sucos em pó, biscoitos recheados, bolos e sorvetes, entre outros.

Conservantes								      
Ao contrário dos corantes e aromatizantes, os chamados conservantes 
não possuem função de fazer com que os produtos industrializados 
pareçam ser o que na realidade não são, ou seja, naturais. Sua função 
é evitar a ação dos microorganismos que agem na deterioração dos 
alimentos, fazendo com que durem mais tempo sem estragar. São 
encontrados em refrigerantes, concentrados de frutas, chocolates, su-
cos, queijos fundidos, margarinas, conservas vegetais, alimentos enla-
tados em geral, carnes, pães, farinhas e em inúmeros outros alimentos 
industrializados.

Antioxidantes								     
Assim como os conservantes, os antioxidantes procuram manter os 
alimentos em boas condições de consumo por mais tempo. Eles têm 
sua principal aplicação em óleos e gorduras, impedindo ou retardando 
sua deterioração, evitando a formação de “ranço”. Podem ser encon-
trados em sorvetes, leite em pó instantâneo, leite de coco, produtos 
de cacau, conservas de carne, cerveja, margarina, óleos e gorduras em 
geral, farinhas, polpa e suco de frutas, refrescos e refrigerantes.
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Estabilizantes								      
São utilizados para manter a aparência dos produtos, tendo como 
principal função estabilizar, manter em equilíbrio, todos os elementos 
que fazem parte dos alimentos. Ao misturar dois ou mais ingredien-
tes, os estabilizantes permitem que o produto final tenha, por inteiro, 
o mesmo aspecto e não características diferentes de cada componen-
te isoladamente (emulsão).

Acidulantes								      
São utilizados principalmente nas bebidas e têm função parecida com 
a dos aromatizantes. Os acidulantes podem modificar a doçura do 
açúcar, além de conseguir imitar o sabor de certas frutas e dar um 
sabor ácido ou agridoce nas bebidas. São encontrados principalmente 
nos sucos de frutas e refrigerantes, entre outros.

Sabemos que, na prática, nós não comemos, isoladamente, os aditi-
vos. Vejamos, na Tabela 13, alguns alimentos que geralmente contêm 
esses ingredientes, os possíveis riscos à saúde pelo seu consumo e de 
que forma pode-se tentar amenizá-los.

Tabela 13: Aditivos químicos geralmente presentes em alguns 
alimentos, riscos associados ao seu consumo e orientações para 
tentar amenizar estes riscos

Produto Aditivos possíveis
Risco a saúde associado 

ao consumo
Orientações para redu-

ção do risco a saúde

Salsichas
Antioxidantes, corantes e 

realçadores de sabor.

Os conservantes mais 
usados em embutidos (pre-

sunto, salsicha, linguiça) 
podem provocar câncer. 
Mesmo as salsichas sem 

corante não são alimentos 
saudáveis por conta da 

proporção de outros ingre-
dientes que entram em sua 

composição.

Reduza ao mínimo o 
consumo de embutidos, 

dando preferência às 
carnes frescas.

Pudins e iogurtes
Espessantes, aromatizantes, 
acidulantes, conservantes e 

corantes.

Nessa classe de produtos, 
os corantes e conservantes 
representam o maior risco. 
Em excesso, podem causar 

alergias e problemas de 
disfunções no sistema 

digestivo.

Pudins feitos em casa e co-
alhadas enriquecidas com 
frutas frescas são ótimas 
opções para substituir.



Hambúrgueres
Antioxidantes, conservan-

tes, corantes, estabilizantes 
e realçadores de sabor.

O glutamato monossódico, 
um dos realçadores de 

sabor, aparentemente pode 
provocar câncer, mas novos 
estudos ainda estão em an-
damento para confirmação. 

O sódio presente nesta 
substância deve ser restrito, 
por exemplo, para pessoas 

com pressão alta.

Sempre que possível, 
substitua o hambúrguer 
industrializado por um 
caseiro, feito com carne 
moída fresca, temperos 

naturais e com controle na 
quantidade de sódio

Gelatinas, balas e doces
Acidulantes, aromatizantes 

e corantes artificiais.

Os corantes são os vilões, 
pelo risco de alergias. A 

longo prazo, há suspeitas 
de que possam levar a 

doenças digestivas.

Uma boa substituição são 
os doces caseiros, prepa-
rados com frutas e outros 

ingredientes naturais.

Sopa em pó
Aromatizantes, conservan-
tes, corantes, estabilizante 

e realçadores de sabor.

Utilizam conservantes à 
base de sódio que, em 

excesso, pode causar pro-
blemas de pressão alta, nos 

rins  ou cardiovasculares.

Utilização do caldo obtido 
pela cocção de legumes, 
verduras ou carnes para 
o preparo de sopas. Utili-
zação de ervas frescas ou 

desidratadas para valorizar 
o sabor.

Carne enlatada
Antioxidantes, conservan-

tes e estabilizantes.

Sua cor é preservada 
pela adição de grandes 
quantidades de antioxi-

dantes e conservantes, que 
podem originar problemas 

circulatórios.

Utilizar, sempre que possí-
vel, carnes frescas, mesmo 
que sejam cortes baratos.

Um dos grandes problemas dos aditivos químicos são as consequên-
cias que podem trazer ao corpo humano. Há dificuldade em controlar 
a quatidade ingerida pois há vários tipos disponíveis e estão presen-
te na maioria dos alimentos industrializados. Muitas vezes, diferentes 
alimentos apresentam aditivos semelhantes, o que torna o consumo 
cumulativo: vamos supor que você comeu biscoitos pela manhã e sal-
gadinhos à noite. Se ambos tiverem os mesmos aditivos químicos, você 
terá comido duas vezes uma grande quantidade dessas substâncias. 
Quanto maior o consumo de alimentos industrializados, proporcional-
mente maior será a ingestão de aditivos químicos. Considerando esse 
aspecto cumulativo, é impossível prever a sua toxicidade em longo 
prazo. As reações provocadas no nosso organismo pelo consumo de 
aditivos químicos ainda são objeto de pesquisas, porém, sabe-se que 
existem casos de reações alérgicas, desenvolvimento de câncer e pro-
blemas no sistema digestivo, além de outros, decorrentes da ingestão 
desses compostos.
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Agrotóxicos								      
Os agrotóxicos são quaisquer produtos de natureza biológica, física 
ou química que têm objetivo de exterminar pragas ou doenças que 
ataquem as plantações. Os agrotóxicos podem ser:

•	 Pesticidas ou praguicidas – combatem insetos em geral.

•	 Fungicidas – atingem os fungos.

•	 Herbicidas – eliminam as plantas invasoras ou daninhas.

No Brasil, a utilização de agrotóxicos 
tornou-se evidente a partir da déca-
da de 1960. Em 11 de julho de 1989 
foi sancionada a Lei n. 7.802/1989 
que regula a pesquisa, a experimen-
tação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armaze-
namento, a comercialização, a pro-
paganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino 
final dos resíduos das embalagens, 
o registro, a classificação, o contro-
le, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins. A partir dessa lei, os agricultores foram liberados para comprar 
e utilizar, racionalmente, esses produtos.

Quando utilizados adequadamente, em conformidade com a legisla-
ção, os agrotóxicos impedem a ação de agentes nocivos, sem estragar, 
contaminar ou prejudicar os alimentos. Porém, se os agricultores não 
tiverem os cuidados necessários durante o uso, os agrotóxicos podem 
afetar o ambiente e a saúde das pessoas. Os erros mais comuns são:

•	 Utilização de doses de agrotóxicos maiores do que as necessárias;

•	 Realização da colheita antes do tempo de degradação para o agro-
tóxico;

•	 Pulverização do agrotóxico sobre o próprio corpo;

Você pode consultar a Lei n. 
7.802/1989 a qualquer momento 

no endereço http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l7802.htm, assim como 
suas alterações publicadas na 
Lei 9.974/2000, no endereço 

http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/L9974.htm



•	 Pulverização do agrotóxico sem a utilização de equipamento de 
proteção individual (máscaras e luvas, por exemplo).

O manuseio inadequado de agrotóxicos é, portanto, um dos principais 
responsáveis pelo acúmulo dessas substâncias nos alimentos. A ação 
delas no organismo humano pode ser rápida (intoxicação aguda) ou 
lenta (intoxicação crônica), chegando, em alguns casos, a demorar 
anos para se manifestar. 

O Brasil destaca-se no cenário mundial como o maior consumidor de 
agrotóxicos, respondendo na América Latina por 86% dos produtos. 
Segundo o Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para a Defe-
sa Agrícola (SINDAG), do total de agrotóxicos consumidos no país, 
58% são herbicidas, 21% inseticidas, 12%, fungicidas, 3% acaricidas 
e 7%, outros (BRASIL, 2010). Em nosso país, utilizam-se agrotóxicos 
em larga escala e as intoxicações por essas substâncias estão aumen-
tando, tanto entre os trabalhadores rurais que ficam expostos, como 
entre pessoas que se contaminam por meio do consumo de alimen-
tos. Alguns estudos já relataram a presença de agrotóxicos no leite 
materno, o que poderia causar defeitos genéticos nos bebês nascidos 
de mães contaminadas.
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Em quais alimentos os agrotóxicos podem ser encontrados? São en-
contrados, principalmente, em vegetais (verduras, legumes, frutas e 
grãos). Entretanto, alimentos de origem animal (leite, ovos, carnes e 
frangos) podem conter substâncias nocivas que chegam a contaminar 
o organismo animal no momento em que este se alimenta de água ou 
de ração impregnadas por agrotóxicos.

Atualmente, a população que busca por alimentos saudáveis, sem adi-
tivos alimentares e produzidos sem prejuízo ao meio ambiente, tem a 
opção de consumir alimentos orgânicos, ou seja, alimentos produzi-
dos e armazenados sem agrotóxicos ou aditivos químicos. 

O uso inadequado dos recursos naturais aplicado na agricultura tra-
dicional promove intensa degradação do nosso meio ambiente, des-
truindo habitats e espécies potencialmente úteis para a sobrevivência 
do planeta. Na década de 1990, a taxa de desmatamento e de áreas 
de queimadas nas áreas de cultivo da agricultura tradicional foi muito 
alta. O novo modelo agrícola, que surge em meio às preocupações 
ambientais, traz a busca por uma agricultura sustentável, ou seja, 
aquela que busca atender às necessidades das gerações atuais sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem a suas 
necessidades e aspirações (Brundtland,1987) Diante disto, a agricul-
tura orgânica apresentou-se como possibilidade de uma agricultura 
sustentável.  Os processos de produção adotados neste tipo de agri-
cultura são acessíveis a pequenos e médios produtores ou aqueles que 
estão inseridos na agricultura familiar. 

Para ser considerado orgânico, o produto tem que ser produzido em 
um ambiente de produção orgânica, que utiliza como base do processo 
produtivo os princípios agroecológicos que valorizam o uso responsá-
vel do solo, da água, do ar e dos demais recursos naturais, respeitando 
as relações sociais e culturais. ‘Orgânico’ é um termo que, de acordo 
com nossa legislação, também pode ser incluído na rotulagem desde 
que indique que o alimento foi produzido conforme normas específi-
cas que vetam o uso de quaisquer agroquímicos e que está certificado 
por uma agência devidamente constituída. As leis brasileiras abriram 
uma exceção à obrigatoriedade de certificação dos produtos orgânicos 
para agricultura familiar que hoje pode vender os orgânicos diretamen-
te aos consumidores finais. Para isso, porém, os agricultores precisam 
estar vinculados a uma Organização de Controle Social – OCS.

A cultura e comercialização 
dos produtos orgânicos no 

Brasil foram aprovadas pela Lei 
10.831, de 23 de dezembro de 
2003. Sua regulamentação, no 

entanto, ocorreu apenas em 
27 de dezembro de 2007 com 

a publicação do Decreto Nº 
6.323. Consulte a legislação 

em vigor no endereço: http://
www.agricultura.gov.br/

desenvolvimentosustentavel/
organicos/legislacao



A ANVISA é responsável por fiscalizar produtos contaminados por 
agrotóxicos. Se uma empresa vender produtos que têm contaminan-
tes em excesso – a ponto de prejudicar o ambiente ou a saúde – ela 
deverá sofrer advertência, multa ou apreensão do produto.

Vá até um mercado e procure por produtos orgânicos. Registre 
em seu memorial se existe diferença de preço entre produtos 
normais e orgânicos. Caso exista, liste os motivos que poderiam 
justificar este fato.  

Na prática, esta unidade nos mostra que devemos controlar o consu-
mo de alimentos industrializados, diversificando ao máximo a alimen-
tação. O ideal é utilizar alimentos naturais, se possível, sem agrotóxi-
cos, ou orgânicos, consumindo os industrializados eventualmente e, 
de preferência, em pequenas quantidades. Assim, diminuímos o risco 
de acumular altos níveis de substâncias químicas que possam colocar 
em risco a nossa saúde.

									       
Você sabia que, dos recursos destinados ao PNAE, deve-se 
utilizar, no mínimo, 70% na aquisição de produtos básicos, 
dando prioridade aos alimentos in natura e semielaborados, 
isto é, alimentos do dia a dia, frescos e saudáveis. Essa é a re-
alidade que acontece em sua escola? Converse com seu tutor 
sobre esse assunto.  

Pesquise quais são os alimentos considerados básicos de acor-
do com a PNAE. Com o auxílio da tabela abaixo, que é apenas 
um exemplo, verifique se o cardápio oferecido em sua escola é compos-
to por, pelo menos, 70% de alimentos básicos. Caso essa quantidade 
seja menor, informe ao seu tutor e procure a pessoa responsável pela 
compra ou pedido de alimentos para discutir a respeito desse assun-
to. Anote em seu memorial esta atividade. Caso o percentual esteja 
adequado, identifique os procedimentos que permitiram que isso fosse 
alcançado. Caso contrário, descreva os motivos que impedem que os 
produtos básicos tenham uma baixa participação nos cardápios e o que 
poderia ser feito para melhorar este aspecto
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Dia Cardápio Alimentos
Básico?

Sim Não

1 Leite Achocolatado e Pão Doce

Açúcar

Achocolatado

Leite em pó

Pão doce

2 Arroz à grega com frango Arroz

Carne de Frango

Cebola

Cenoura Ralada Crua

Colorífico

Óleo

Ovos Mexidos

Sal

Tempero



Unidade 5

Conquistas de 
uma Alimentação 
Saudável
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Para garantir boa saúde, alimentar-se de forma adequada e saudá-
vel é fundamental. Como já discutimos, a alimentação saudável pode 
prevenir muitas doenças, tais como anemia, desnutrição, obesidade, 
além de diminuir os riscos de infecções e auxiliar no bom desenvolvi-
mento físico e mental dos indivíduos.

A alimentação ideal é aquela que fornece todos os nutrientes neces-
sários para o funcionamento perfeito do organismo. Devemos lembrar 
também da qualidade desses alimentos, pois dar preferência a alimen-
tos naturais sem adição de substâncias químicas, como agrotóxicos e 
outros aditivos, pode ajudar na prevenção de doenças e manutenção 
da saúde. Você já sabe que uma alimentação saudável não é compos-
ta somente por frutas e verduras, já que devemos comer os alimentos 
de todos os grupos – carboidratos, verduras e frutas, leguminosas, 
proteínas, leite e derivados, açúcares e gorduras, além disso, devemos 
variar entre os alimentos de cada grupo. Assim, receberemos os bene-
fícios de ter uma alimentação saudável.

Peso Saudável 							     
O peso é considerado saudável quando a pessoa não tem nem ex-
cesso de peso, ou seja, não é obesa, nem é tão magra que possa ser 
identificada como desnutrida.

Sabemos que a obesidade é uma doença e que pode ocasionar várias 
outras complicações, tanto físicas como psicológicas. Os efeitos ruins 
da obesidade estão atingindo o homem sem fazer diferença de idade, 



ou seja, o número de crianças, adolescentes, adultos e idosos com so-
brepeso e obesidade está cada vez maior no mundo todo. O excesso 
de gordura corporal, que caracteriza a obesidade, na maioria das ve-
zes é proveniente de uma ingestão calórica diária superior ao gasto de 
energia do indivíduo. A combinação de hábitos alimentares saudáveis 
com a prática de atividade física é fundamental para a manutenção 
do peso saudável, para a redução do risco de doenças associadas ao 
excesso de peso e para a melhoria na qualidade de vida.

A desnutrição também traz consequências muito ruins para as pesso-
as, aumentando a chance de contrair doenças infecciosas com maior 
facilidade e com maior frequência, como por exemplo, gripe e resfria-
do, pneumonia e diarreia. Além disso, reduz a disposição para estudar, 
trabalhar e fazer exercícios físicos.

Ter uma alimentação adequada pode trazer uma série de benefícios, 
pois o fornecimento de todos os nutrientes em quantidades adequa-
das é essencial para a manutenção do peso saudável, sem obesidade 
nem desnutrição.

Crescimento e desenvolvimento			 
De um modo amplo, pode-se 
dizer que o crescimento hu-
mano é um processo dinâmico 
e contínuo que ocorre desde a 
concepção até o final da vida. 
É considerado como um dos 
melhores indicadores de saú-
de da criança, em razão de sua 
estreita dependência de fato-
res ambientais, incluindo sua 
alimentação, cuidados gerais 
e de higiene, condições de ha-

bitação e saneamento básico, acesso aos serviços de saúde, ocorrência 
de doenças. (WHO, 1995). Dessa forma, podemos afirmar que uma 
alimentação saudável e adequada é fator fundamental para que o pro-
cesso de crescimento ocorra normalmente.
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A criança até cinco anos requer cuidados específicos com a sua ali-
mentação. Crescer consome energia: 32% das necessidades calóricas 
de um recém-nascido são destinadas ao seu crescimento! A alimen-
tação da criança deve ter qualidade, quantidade, frequência e consis-
tência adequadas para cada idade. (BRASIl, 2002).

O crescimento físico de crianças e 
adolescentes representa uma das 
conquistas proporcionadas por 
uma alimentação saudável. E não 
é apenas a quantidade de ener-
gia ou de proteínas que se come 
que proporciona um crescimento 
saudável. Tomemos, por exem-
plo, o cálcio como um nutriente 
fundamental para este processo.  
Para um crescimento adequado, 
a presença de cálcio na alimenta-
ção é indispensável, pois esse mi-
neral participa da formação dos 
ossos e dentes. Para as mulhe-
res, não consumir alimentos que 
são fontes de cálcio implica em 
maior risco, de adquirirem oste-

oporose, uma doença com controle, porém sem cura. Grande parte 
do cálcio que ingerimos é depositada em nossos ossos. Caso a inges-
tão de cálcio seja inferior ao que necessitamos, o cálcio já depositado 
no osso será reabsorvido pelo nosso organismo, ou seja, ocorrerá a 
desmineralização do osso, caracterizando a osteoporose. As pessoas 
que possuem essa doença apresentam maior facilidade de fraturar os 
ossos. As principais fontes de cálcio são os leites e derivados, porém 
ele pode ser encontrado em outros alimentos, como o gergelim e hor-
taliças verde-escuras. Algumas pessoas podem vir a manifestar alergia 
ou intolerância ao leite, diminuindo assim a possibilidade de consumo 
desse alimento tão importante. Esse assunto será mais amplamente 
abordado no Módulo 15. Vale destacar que a manutenção da saúde 
óssea não depende somente do cálcio que ingerimos, ela também 
está relacionada à ingestão de outros nutrientes, à exposição aos raios 
solares por períodos adequados, para produção de vitamina D, e tam-
bém à prática de atividade física.  



A alimentação atua diferentemente no crescimento e no desenvolvi-
mento, no modo de olhar e sentir, na energia despendida no trabalho 
e nos jogos e na expectativa de vida. A nutrição inadequada é um obs-
táculo à aprendizagem. A criança má nutrida não consegue interagir 
plenamente com as atividades escolares como o faria se estivesse bem 
alimentada. A capacidade intelectual é, portanto, proporcional a uma 
boa alimentação, a uma boa nutrição.

Sendo assim, outra conquista possível a partir de uma alimentação 
saudável é a melhora da disposição para que o desenvolvimento biop-
sicossocial se processe adequadamente. Favorece a realização de ativi-
dades intelectuais tanto na escola, proporcionado melhor aprendiza-
do, quanto no trabalho, melhorando o desempenho do trabalhador.

A cada ano, milhares de crianças entram na escola e começam um 
período de educação que se prolonga por muitos anos e promove pro-
fundas influências nas suas vidas. Espera-se que a criança ao chegar 
à escola esteja alerta, disposta a se desenvolver física e mentalmente. 
Muitas têm os olhos radiantes e claros, cabelos  brilhantes, associados 
com saúde e pele saudável. Mas, infelizmente, esta descrição não se 
aplica a todas as crianças. Algumas estão entristecidas, com olhos e 
cabelos sem brilho e pele ressecada e áspera, características geralmen-
te associadas à má alimentação. Esta fragilidade impede que estas 
crianças participem integralmente das atividades intelectuais e físicas, 
comprometendo assim seu crescimento e desenvolvimento.

Desenvolvimento é um 
conceito amplo que se refere a 
uma transformação complexa, 
contínua, dinâmica e progressiva, 
que inclui, além do crescimento, a 
maturação, a aprendizagem e os 
aspectos psíquicos e sociais e que 
permite o aumento da capacidade 
do indivíduo na realização de 
funções cada vez mais complexas 
(MARCONDES,1994). O 
desenvolvimento psicossocial é 
o processo de humanização, que 
inter-relaciona aspectos biológicos, 
psíquicos, cognitivos, ambientais, 
socioeconômicos e culturais, 
mediante o qual a criança vai 
adquirindo maior capacidade para 
mover-se, coordenar, sentir, pensar 
e interagir com os outros e com o 
meio que a rodeia; em síntese, é 
o que lhe permitirá incorporar-se, 
de forma ativa e transformadora, 
à sociedade em que vive 
(ARGENTINA, 1996).
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crescimento e desenvolvimento, 
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Saúde									       
Em relação à saúde das pessoas, pesquisas indicam que os nutrientes 
(vitaminas, minerais, por exemplo) e outros compostos presentes na-
turalmente nos alimentos (pigmentos, por exemplo) são capazes de 
reduzir o risco de contrair várias doenças graves, tais como cânceres 
e doenças do coração, no contexto de uma alimentação nutricional-
mente balanceada. Devemos entender que esses alimentos, isolada-
mente, não curam as doenças, mas quando consumidos em quantida-
des ideais e junto a outros comportamentos saudáveis (atividade física 
regular, por exemplo) são capazes de reduzir o risco de contraí-las. A 
tabela abaixo apresenta alguns exemplos de alimentos que apresen-
tam essas características.

Tabela 14: Alimentos, nutrientes e outras substâncias e suas 
funções na proteção contra doenças

Alimento Nutriente ou outra substância Característica 

Cenoura, mamão, abóbora Vitamina A
Essenciais para a visão e estimulam o 

sistema imunológico.

Amendoim, nozes, soja Vitamina E
Efeito protetor às doenças do 

coração.

Feijão, vegetais de folhas verde-
-escuras

Ácido fólico
Efeito protetor de defeitos neurais na 

formação do feto.

Azeite de oliva Ácidos graxos monoinsaturados
Efeito protetor sobre o câncer de 
mama e de próstata e doenças do 

coração

Peixes de água fria Ômega 3
Efeito protetor em relação às doenças 

do coração.

Uva, ameixa, cereja Flavonóides
Efeito protetor em relação a cânceres 

e ação antiinflamatória.

Tomates, goiaba vermelha, melancia Licopeno
Efeito protetor em relação a cânceres, 

doenças cardiovasculares e outras 
doenças crônicas.

									       
Como podemos ver, existem diversos alimentos que nos oferecem 
proteção contra várias doenças. Os citados na Tabela 14 são somente 
exemplos que comprovam a importância de se ter uma alimentação 
saudável e variada.

Reforçamos aqui a necessidade de sempre termos em mente que o 
consumo de um ou outro alimento não assegura, isoladamente ou 
em conjunto, a conquista de um peso saudável, crescimento e de-
senvolvimento plenos e, saúde. Outros comportamentos devem estar 
associados para que esses objetivos sejam atingidos; a atividade física 



regular é um destes comportamentos que se associa à alimentação 
para a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de vida.

Alimentação saudável e atividade física regular previnem do-
enças e melhoram a qualidade de vida. Não fumar, não con-
sumir bebidas alcoólicas, beber água em quantidade suficien-
te, usar filtro solar, são exemplos de outros comportamentos 
que, de forma associada, permitem que esses objetivos sejam 
alcançados. Como está o seu comportamento em relação a 
estes itens citados? Você acrescentaria outros? Quais?

Como a atividade física contribui na me-
lhoria da qualidade de vida?

A atividade física promove 
maior equilíbrio energético, 
o que contribui para melhor 
aproveitamento dos nutrien-
tes dos alimentos, sem acu-
mular gordura no corpo. 
Manter uma vida fisicamen-
te ativa é muito importante, 
pois sabe-se que pessoas fisi-
camente em forma têm mais 
qualidade de vida, melhor 
desempenho no trabalho, 
adoecem menos e as chan-
ces de envelhecer com saúde 
aumentam. Esses benefícios 
também se aplicam às crian-
ças e adolescentes, para as 

quais a prática regular de exercícios físicos também favorece um me-
lhor desempenho escolar, melhor convívio social com amigos e fami-
liares e menores chances de envolvimento com drogas ilícitas.

Fazer atividade física continuamente auxilia na mobilidade, fortificação 
dos músculos, ossos e articulações, diminuindo as chances de lesões 
nesses tecidos por algum esforço realizado no trabalho, ou mesmo em 
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momentos de lazer, atuando também como fator protetor de doenças 
dos ossos e articulações. Além disso, ajuda a manter as funções hor-
monais, imunológicas e intestinais dentro das faixas de normalidade.

Educador Alimentar, agora você já compreende melhor o quanto a ali-
mentação das crianças e adolescentes de sua escola é importante para 
que eles tenham melhor qualidade de vida, ou seja, possam viver mais 
e com saúde, tenham um melhor aprendizado e também estejam mo-
tivados para a prática de atividade física. Então, tente inserir na sua 
escola um cardápio que contemple todos os grupos dos alimentos, 
em especial as frutas e verduras. Você pode conversar com os respon-
sáveis pela merenda escolar e falar que a presença desses alimentos é 
fundamental para a saúde das crianças. Comente a respeito de tudo 
que você já aprendeu até agora, sugira aos professores que abordem 
a temática da alimentação saudável em sala de aula e converse com os 
alunos a respeito do tema. O importante é que, de alguma forma, as 
crianças se sintam sensibilizadas e motivadas para a prática de hábitos 
de vida saudáveis e, sem dúvida, você também!
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Como já vimos no Módulo 10, o conceito de alimentação é diferente 
do de nutrição. A alimentação está relacionada com a produção de 
alimento, a disponibilidade, o igual acesso a alimentos pela popula-
ção e a capacidade de saciar a fome dos indivíduos. Já a nutrição está 
relacionada à escolha por alimentos saudáveis, ao preparo adequado 
para preservar as características nutricionais e as condições de saúde, 
higiene e vida e para melhor garantir a utilização dos alimentos em 
termos biológicos e sociais. Então, nutrir vai além de alimentar. Vamos 
apresentar agora como esse conceito foi colocado em prática no Brasil.

A questão da falta de disponibilidade e de acesso à alimentação por 
parte da população brasileira começou a ser discutida na década de 
1940. Foi nessa época que surgiram programas assistenciais e de doa-
ção de alimentos que visavam diminuir a fome e a desnutrição no País. 
Entretanto, não havia um enfoque específico que levasse em conta, 
também, características da qualidade dos alimentos. Dessa forma, 
a garantia de uma alimentação completa, incluindo conceitos mais 
abrangentes, acabou ficando em segundo plano, estando em primei-
ro plano a garantia de que a fome biológica fosse saciada.

Somente a partir da década de 1990, a questão do acesso a alimentos 
de qualidade tomou conta do cenário de discussão no País, surgindo 
ações mais estruturadas. Tais ações visaram o estabelecimento de par-
cerias entre governos e produtores rurais, o mapeamento das regiões 
mais carentes do Brasil e a elaboração de estratégias que atingiriam 
essas regiões, o estabelecimento de formas de controle e fiscalização 
dos recursos destinados aos programas, a busca da melhoria do perfil 
nutricional da população brasileira e, também, o aumento da frequên-
cia e a melhoria no desempenho escolar das crianças.

Um grande passo foi dado, em 2006, com a sanção da Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) pelo Presidente da Re-
pública (BRASIL, 2006), e esse fato pode ser considerado como um 
novo marco legal, ou seja, agora o acesso à Alimentação Adequada 
é um direito garantido por lei. Toda essa legislação teve seu embasa-
mento no Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Segun-
do a Organização das Nações Unidas (ONU), o direito à alimentação 
adequada é um direito humano inerente a todas as pessoas. Esse 
direito inclui o acesso regular, permanente e irrestrito, quer direta-
mente ou por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros 

O Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e 

Nutricional (Consea) foi 
criado em 1993 e, entre 

suas ações, buscou-se 
traçar a situação real do 

Brasil naquela época. 
Posteriormente ele 

foi desativado, sendo 
substituído pelo Programa 
Comunidade Solidária. Em 

2003, ele foi reativado 
e a fome passou a ser 
discutida novamente, 

vindo a integrar as 
prioridades do Governo 
Federal. Criou-se, então, 
o Programa Fome Zero 
que desenvolve ações 

que visam à promoção 
do Direito Humano à 

Alimentação Adequada.

Para obter maiores informações 
a respeito do Consea, visite o site 
http://www4.planalto.gov.br/

consea



e saudáveis, em quantidade e qualidade adequadas e suficientes, 
correspondentes às tradições culturais do seu povo e que garantam 
uma vida livre do medo, digna e plena nas dimensões física e mental, 
individual e coletiva.

O que é segurança alimentar e nutricional?	
No Brasil, o conceito de SAN, aprovado na 2a Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional realizada em Olinda (PE) no ano de 
2004, é: 

A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a ali-

mentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas ali-

mentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 

que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Todas as pessoas têm direito a uma alimentação saudável, acessível, 
de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente. Isso 
é o que chamamos de segurança alimentar e nutricional. Ela deve 
ser totalmente baseada em práticas alimentares promotoras da saúde, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais.

E o que seria o oposto de SAN? É a “Insegurança Alimentar” uma 
situação que indica quais os problemas ou dificuldades que impe-
dem as pessoas de se alimentarem de maneira adequada e saudável. 
Esta situação pode ocorrer por diversos motivos como, por exemplo, 
quando os preços dos alimentos estão acima do que o salário pode 
pagar; pode também acontecer de os alimentos disponíveis estarem 
contaminados por agrotóxicos, estarem mal conservados ou serem in-
seguros por conterem na sua elaboração produtos nocivos à saúde. 
Mas também pode ocorrer quando os alimentos disponíveis não são 
adequados aos hábitos e à cultura alimentar local/regional, ou quando 
são produzidos de maneira nociva ao meio ambiente, colocando em 
risco o futuro do solo, das florestas, das águas e, consequentemente, 
a vida e a saúde de todos. 

A segurança alimentar e nutricional é um direito de todo brasileiro 
e nela se ressalta que as particularidades e características culturais 
de cada região devem ser respeitadas. Além disso, é dever do poder 
público respeitar, proteger, promover, informar, monitorar, fiscalizar 
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e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, 
bem como garantir as ações para que ele seja concretizado.

O conceito de alimentação adequada envolve todos os nutrientes ne-
cessários ao indivíduo, sendo que as condições sociais, econômicas, 
culturais, climáticas e ecológicas também fazem parte desse conceito. 
Assim sendo, as relações entre o comer e o meio ambiente devem 
ser trabalhadas em conjunto, a fim de se atingir o objetivo ideológico 
do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Baseado nesse 
princípio ideológico, a Losan se fundamenta no conceito e na prática 
da agricultura familiar e sustentável.

O que é agricultura familiar?

No capítulo anterior, quando falamos sobre agricultura sustentável e 
alimentos orgânicos, nós citamos a agricultura familiar, mas você sabe 
o que é isso?  É quando um grupo familiar de produtores agrícolas 
realiza, de forma participativa, todo o processo produtivo, desde a 



escolha da cultura, diversificação, tipo de plantio, até o escoamento 
da produção de alimentos. Essa forma de cooperativa propicia melho-
res condições de vida no campo, melhora o convívio familiar – pois 
permite maior proximidade com os filhos –, preserva o meio ambiente 
e a biodiversidade, além de resgatar formas tradicionais de cultivo. 
Dessa forma, ela agrega o valor social dos agricultores à qualidade dos 
produtos. Sua importância é ainda maior considerando-se que cria 
oportunidades de trabalho local, reduzindo o êxodo rural, diversifica a 
atividade econômica e busca promover o desenvolvimento de peque-
nos e médios municípios.

Por que no Brasil criaram-se políticas que 
visam esse tipo de agricultura?			 
As políticas públicas a favor da agricultura familiar tiveram início no 
Brasil a partir de meados da década de 1990, sendo que os fatores 
principais que motivaram o surgimento dessas políticas públicas fo-
ram a crescente necessidade de ações governamentais em relação ao 
quadro de exclusão social e o fortalecimento dos movimentos sociais 
rurais, como, por exemplo, o Movimento dos Sem-Terra (MST).

Outra questão a ser levada em consideração pela Losan no sentido de 
promover os DHAA é a agricultura sustentável, que busca por meio de 
métodos alternativos, tais como agricultura orgânica, controle bioló-
gico e natural de pragas, o desenvolvimento de uma agricultura com 
menor prejuízo possível ao meio ambiente e à saúde humana. Den-
tro desses objetivos também está a criação de comunidades agríco-
las mais lucrativas, ou seja, os conceitos de agricultura familiar e de 
agricultura sustentável estão intimamente ligados, construindo o ideal 
filosófico fortemente defendido pelo Governo e pelas comunidades 
que as praticam.

Como a comunidade escolar deve usufruir 
dos benefícios que a agricultura familiar e 
sustentável oferece?						    
Como você, Educador Alimentar, já sabe, as escolas públicas recebem 
verbas do Governo Federal que são destinadas à compra de alimen-
tos para a alimentação escolar, sendo esta ação parte integrante do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Essas verbas de-
vem ser complementadas pelos governos locais e estaduais, ou seja, 
estados e municípios devem repassar recursos financeiros para melho-
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rar a qualidade da alimentação escolar. Os responsáveis pela compra 
dos gêneros alimentícios de sua escola ou mesmo de todas as escolas 
do município podem, juntamente com os membros da comunidade 
escolar, desenvolver ações que promovam o incentivo a esses tipos 
de agricultura e, por sua vez, adquirir alimentos com mais qualidade, 
contribuindo tanto para a saúde dos estudantes como para o desen-
volvimento da região onde a escola se situa.

Não é só o Governo Federal que tem a obrigação de destinar 
verbas para a alimentação escolar; busque se informar se na 
sua cidade o governo local está tendo essa atenção para com-
plementar os recursos da alimentação escolar. Você, como peça 
importante na formação dos hábitos alimentares saudáveis das 
crianças, deve desempenhar o papel de fiscal, a fim de garantir 
uma alimentação escolar mais nutritiva.

É bastante comum encontrarmos escolas que já possuem alternativas 
para aquisição de gêneros alimentícios com custos menores e com 
mais qualidade, auxiliando, portanto, a complementação da alimen-
tação escolar e o fornecimento de uma refeição com maior valor nu-
tritivo. Entre essas alternativas, podemos citar a construção de hortas 
dentro do ambiente escolar e, dessa forma, a presença mais frequente 
de verduras na alimentação escolar. Além disso, é possível envolver os 
alunos em todos os processos de construção da horta, despertando 
neles o interesse pela preservação e cuidado com o meio ambiente, 
e também auxiliando o processo de mudança do comportamento ali-
mentar no sentido de aumentar o consumo de verduras.

Você, Educador Alimentar, com todas essas informações, pode buscar 
os responsáveis pela alimentação escolar da sua escola e propor a 
criação de ações que visem garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada dentro da sua comunidade. Na nossa próxima unidade, 

Em Florianópolis, 
capital do Estado de 

Santa Catarina, as 
ações de agricultura 

familiar e sustentável 
foram iniciadas 

em 2001 por seis 
escolas; hoje essas 
ações estão sendo 

praticadas por bem 
mais de 100 escolas 
do estado, gerando 

desenvolvimento local 
e práticas saudáveis 

pelos escolares. 



vamos dar alguns exemplos de municípios que conseguiram melhorar 
a alimentação escolar, assim como promover o desenvolvimento local. 

O desenvolvimento sustentável fundamenta-se nas dimensões 
econômica, ambiental e social, as quais também fundamen-
tam os conceitos de sustentabilidade e de segurança alimen-
tar e nutricional. Todos nós, trabalhadores e educadores na 
área de alimentação e nutrição, somos corresponsáveis pela 
concretização do desenvolvimento sustentável e pela promo-
ção da segurança alimentar e nutricional.
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A promoção da saúde no ambiente escolar está sendo tratada como um 
tema de grande importância por organismos nacionais e internacionais 
ligados às áreas de saúde e educação. O desenvolvimento de atividades 
promotoras da saúde tem papel fundamental para a sua expansão na 
comunidade escolar e, assim, ganhar espaço no cenário mundial.

Sabe-se que, para promover atividades para a melhoria da saúde, tan-
to individual como coletivamente, é necessária a criação de meios que 
facilitem o acesso às informações sobre práticas saudáveis e, assim, 
gerar conhecimento sobre os benefícios que essas atitudes trarão para 
aqueles que decidirem exercê-las. O nosso curso é um exemplo de 
atividade promotora de saúde dentro do ambiente escolar, pois a for-
mação de um Educador Alimentar é essencial para a propagação de 
bons hábitos alimentares a toda a comunidade escolar.

Vimos na nossa unidade “Conquistas de uma alimentação saudável” 
o quanto a alimentação balanceada e em quantidades adequadas 
contribui para o bom desempenho das crianças e adolescentes na es-
cola e traz muitos outros benefícios já comentados. Com o intuito de 
também garantir meios para uma boa aprendizagem, o Governo bra-
sileiro criou o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que 
se encontra bem detalhado no Módulo 12. Você, Educador Alimen-
tar, é peça fundamental para o bom funcionamento desse programa, 
visto que tem o contato direto com os alunos na hora das refeições. 
Sendo assim, exercer seu papel de educador trará grandes benefícios 
à comunidade escolar.

Para podermos ilustrar como é possível fazer mudanças em nossa 
alimentação escolar a fim de se obter uma alimentação escolar mais 
saudável, capaz de promover o desenvolvimento da comunidade lo-
cal e também a melhoria da saúde dos alunos, vamos mostrar algu-
mas experiências que deram certo.

Alimentação escolar sustentável			 
O custo de algumas verduras pode tornar-se mais barato quando cria-
mos as hortas dentro das escolas ou mesmo uma horta municipal ou 
comunitária que fornecerá alimentos para a rede de ensino. Além dis-
so, essa prática garante o fornecimento de uma alimentação escolar 
mais variada e, consequentemente, mais saudável, podendo até gerar 
desenvolvimento econômico local.

Anualmente, a 
Organização Não 

Governamental (ONG) 
Ação Fome Zero promove 

um concurso com várias 
categorias de premiação 

para Gestões Eficientes da 
Merenda Escolar, tendo 

publicado um manual 
sobre esse assunto (AÇÃO 

FOME ZERO, 2007).

Saiba como participar do Prêmio 
Gestor Eficiente. Visite os sites

http://acaofomezero.org.br/
premio/opremio/Paginas/

regulamento.aspx e
 http://www.premiomerenda.

org.br/site/forms/Default.aspx  
e informe-se!



Algumas ações bastante interessantes, que visam esse propósito, fo-
ram implementadas por cidades em várias regiões do País, sendo que 
a tabela abaixo descreve o que já foi feito. Então você, Educador Ali-
mentar, tendo conhecimento dos bons exemplos, pode se tornar um 
multiplicador dessas ações e assim estará contribuindo para o cresci-
mento de sua comunidade.

Tabela 15: Ações e efeitos gerados nas localidades que exerce-
ram atividades de sustentabilidade na alimentação escolar

Local Ação Efeito

Capanema (PR)

Criação de hortas nas escolas do 
município e utilização de produtos da 
região na alimentação escolar (açúcar 

mascavo, banana, polpa de fruta).

Economia de 85% dos recursos 
destinados à compra de frutas e

verduras.
Desenvolvimento local.

Primavera do Leste (MT)
Criação de hortas comunitárias forne-
cedoras de frutas e verduras para as 

escolas do município.

Alimentação escolar mais nutritiva 
e variada.

Desenvolvimento local.

João Pessoa (PB)
Seleção e compra dos alimentos que 

farão parte do cardápio escolar.

Maior contato da comunidade escolar 
com os Gestores do

PNAE.
Cardápios especificados de acordo 
com a realidade e preferência de 

cada escola.
Redução em 20% da evasão escolar.

Desenvolvimento local.

Santa Catarina
Compra dos gêneros perecíveis pelas 
escolas e não perecíveis pela Secreta-

ria de Educação do estado.

Economia, pois como a compra dos 
não perecíveis é

realizada para todo o Estado de SC, 
os gêneros saem por um custo menor.

Maior variedade no cardápio e 
adequação de acordo com cada 

microrregião do estado.
Desenvolvimento local.

Aracy (BA)
Criação de centro de comercialização 
de produtos agrícolas destinados às 

escolas.

Alimentação escolar mais nutritiva 
e variada.

Desenvolvimento local.

Bebedouro (SP)
Criação de uma pequena indústria de 

suco de laranja.
Suco natural na alimentação escolar.

Desenvolvimento local.

Canindé do São Francisco (SE)
Substituição do leite em pó por leite 

de cabra.
Desenvolvimento local.

Pelotas (RS)
Compra de alimentos orgânicos 

para compor a alimentação escolar, 
proveniente de cooperativa local.

Melhor qualidade da alimentação 
escolar.

Desenvolvimento local.

Lucas do Rio Verde (MT)

Criação de hortas em todas as 
escolas do município e parcerias com 
empresas fornecedoras de materiais e 

assessoria no plantio.

Alimentação escolar mais nutritiva 
e variada.
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Promoção de hábitos alimentares saudá-
veis										       

Um dos principais objetivos do PNAE 
é fornecer alimentação escolar de 
qualidade, composta por alimentos 
saudáveis, a fim de promover a saú-
de dos alunos e também melhor de-
sempenho na escola. Sendo assim, 
a implementação de práticas que 
promovam a alimentação saudável 
é fundamental para que tenham 
bons hábitos alimentares. Tendo em 
vista a necessidade de ações que 
contemplem essa questão, alguns 

locais realizaram ações específicas de promoção da alimentação sau-
dável em suas escolas.

Podemos notar também que as ações de sustentabilidade da alimen-
tação escolar buscaram promover a alimentação saudável, pois o sim-
ples fato de inserir mais frutas e verduras no cardápio da alimentação 
escolar já incentiva o aumento do consumo desses alimentos. Mais 
uma vez, você, Educador Alimentar, deve se espelhar nos bons exem-
plos de iniciativas, para que as crianças da sua comunidade escolar 
tenham melhor qualidade de vida, por meio de uma prática alimentar 
mais saudável. Veja agora, na tabela abaixo, alguns desses exemplos.

Tabela 16: Ações e efeitos gerados nas localidades que exerce-
ram atividades de promoção de alimentação saudável na ali-
mentação escolar

Local Ação Efeito

Primavera do Leste (MT) e Lucas 
do Rio Verde (MT)

Utilizar as hortas como objeto de 
estudo.

Aprendizado das crianças, professo-
res e funcionários das escolas.

Caçador (SC)

Nutricionista do município visita 
as escolas e realiza atividades de 

educação nutricional com professores 
e educadoras alimentar.

Maior contato da comunidade escolar 
com o nutricionista, promoção de 

atividades que visam hábitos alimen-
tares saudáveis.

Paragominas (PA)

Prêmio Merenda Escolar Saudável, 
que busca a adesão de escolas 

para a prática de criação de hortas 
escolares.

Alimentação escolar mais nutritiva 
e variada.

Melhor adesão das escolas.

Esteio – (RS)
Desenvolvimento de atividades de 

educação nutricional com alunos das 
escolas do município.

Promoção da alimentação saudável.
Redução no desperdício da alimenta-

ção escolar.



Podemos observar que algumas ações de promoção da alimentação 
saudável contemplaram atividades de educação nutricional e utiliza-
ção das hortas como exemplo prático. Dessa forma, os alunos po-
dem aprender o valor nutricional dos alimentos, saber quais alimentos 
compõem uma refeição saudável e quais os que devem ser evitados. 
Outro exemplo de ação de promoção da alimentação saudável é a 
realização de visitas na cozinha da escola, pois assim você, Educador 
Alimentar, poderá mostrar aos alunos como devem ser preparados 
os alimentos e ao mesmo tempo promover maior integração entre 
você e os alunos, facilitando o processo de mudança de hábitos. Essas 
ações, dentro da escola, com o objetivo de aumentar o contato dos 
alunos com os vários aspectos da alimentação podem ser sistemáticas, 
ou seja, os alunos podem, por exemplo, regularmente ter “aulas de 
culinária saudável”.

Cursos de capacitação 					   
Escolha uma receita saudável, de preferência que inclua frutas 
e/ou verduras em seus ingredientes e que seja de fácil preparo, 
e convide as crianças para ajudar na tarefa. Sugestão de recei-
ta: Suco de maracujá com couve. Ingredientes: 2 maracujás grandes, 2 
folhas de couve manteiga picadas, 1 litro de água e 4 colheres de sopa 
rasas de açúcar. Bata tudo no liquidificador, coe e sirva para as crianças. 
Rende 6 copos.

Você, Educador Alimentar, exerce um papel muito importante na for-
mação escolar dos alunos, por isso sua atualização em relação às boas 
práticas de produção de refeições, bem como em técnicas que evitam 
o desperdício, é fundamental para que a merenda da sua escola tenha 
qualidade higiênica e nutricional.

Sabendo do seu grande valor, Educador Alimentar, alguns gestores da 
merenda escolar oferecem cursos de capacitação para as merendeiras 
de suas cidades. Outro fator que também vem sendo levado em con-
sideração é a necessidade de melhorar a qualidade das atividades em 
seu local de trabalho, por isso, cursos para evitar as Lesões por Esforços 
Repetitivos (LER) também estão sendo oferecidos em algumas cidades. 
O reconhecimento da importância do seu trabalho pode motivá-lo a 
produzir merendas mais saudáveis e de qualidade e fazer de você um 
promotor de bons hábitos alimentares. A tabela abaixo mostra algu-
mas ações que visam melhorar o trabalho do Educador Alimentar.
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Tabela 17: Ações e efeitos gerados nas localidades que realiza-
ram cursos e capacitação de educadoras alimentar

Local Ação Efeito

Capanema (PR)
Capacitação de educadoras alimentar 

para o aproveitamento total dos 
alimentos.

Economia e alimentação escolar mais 
nutritiva.

Rio Pardo (RS)
Elaboração do Manual de Boas Práti-

cas na produção de refeições.

Orientação adequada às educadoras 
alimentar e melhores condições higi-
ênicas na produção da alimentação 

escolar.

Piracicaba (SP)

Criação do Dia da Educadora 
Alimentar, com realização de curso 

que visa evitar as Lesões por Esforços 
Repetitivos.

Melhor qualidade no trabalho da 
educadora alimentar e reconheci-

mento do seu importante papel nas 
atividades escolares.

Suzano (SP)
Cursos mensais de capacitação de 
educadoras alimentar para as Boas 
Práticas de Produção de Refeições.

Melhor qualidade da alimentação 
escolar. Maior cumprimento de 

cardápios.

										        
Outras ações que visam melhor qualidade 
da alimentação escolar					   
Outras ações também são empregadas na gestão do PNAE a fim de 
otimizar seus recursos e também garantir alimentação escolar mais 
saudável aos alunos. A tabela abaixo traz alguns exemplos que deram 
certo e se mostraram eficientes em suas proposições.

Tabela 18: Ações e efeitos gerados nas localidades que exerce-
ram atividades que visam otimizar os recursos do PNAE e me-
lhorar a qualidade da alimentação escolar

Local Ação Efeito

Piracicaba (SP)
Proibição de alimentos enlatados na 

alimentação escolar.
Alimentação escolar mais nutritiva 

e variada.

Maranhão
Informatização dos dados da alimen-
tação escolar em relação ao custo e 

qualidade nutricional.

Eficiência no controle do custo e da 
qualidade nutricional da alimentação 

escolar.

Você pôde perceber o quanto o PNAE tem se mostrado importante 
para os alunos que dele se beneficiam e também para a comunidade 
local. A Gestão do PNAE deve ser eficiente a fim de que seus recursos 
sejam bem empregados e todos os seus objetivos alcançados. Você, 
como ator importante da comunidade escolar, inserido no contexto 
global das ações do PNAE, deve procurar fazer em sua escola um 
ambiente promotor da saúde, visando uma melhor e mais completa 
educação das crianças e qualidade de vida de todos.
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Prezado(a) estudante. 

Chegamos ao final do segundo caderno específico da habilitação de 
Técnico(a) em Alimentação Escolar. Esperamos que você tenha adqui-
rido novos conhecimentos, enriquecendo, assim, sua trajetória de es-
tudos e valorizando sua prática profissional. Aqui nós reforçamos os 
significados da alimentação e nutrição, estabelecemos os conceitos, 
aplicações e conquistas da alimentação saudável, seu papel no con-
trole da obesidade e da desnutrição, os efeitos da industrialização, 
uso de aditivos e agrotóxicos, e noções básicas acerca da Segurança 
Alimentar e Nutricional. Concluindo, apresentamos algumas experiên-
cias de sucesso na gestão do PNAE para que você tenha a certeza de 
que é possível mudar uma realidade desfavorável! Dessa forma, espe-
ramos que você se sinta estimulado em seu trabalho como Técnico (a), 
Gestor (a) e Educador (a) em Alimentação Escolar, contribuindo para a 
saúde de toda a comunidade escolar.

Dando continuidade ao programa, convidamos você a trabalhar, com 
o mesmo entusiasmo, o conteúdo do terceiro caderno denominado 
“políticas de alimentação escolar”.

Usaremos a mesma metodologia interativa e os já conhecidos Prati-
que. Esta será mais uma etapa na sua formação, integrando esforços 
para promover a saúde por intermédio de uma alimentação saudável. 

Um grande abraço.

Palavras Finais
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